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ESTADO DO PARANÁ


                
  PROJETO DE LEI Nº. 020/2017

Súmula: Altera o artigo 25 da Lei nº 1.118/2016, e o 9º da Lei nº 1.125/2016, conforme especifica.

A Câmara Municipal de Rio Branco do Sul, Estado do Paraná, aprova, por proposta de sua Mesa Diretora, e eu, CEZAR GIBRAN JONHSSON, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei.

Artigo 1º - Fica alterado o texto do artigo 25, da Lei Municipal nº 1.118/2016, que trata das Diretrizes Orçamentárias para a elaboração do orçamento municipal de 2016.

Parágrafo Único – O Artigo 25, da mencionada lei passará a ter a seguinte redação:

Art. 25. Os Poderes Executivo e Legislativo Municipal ficam autorizados a abrir créditos adicionais suplementares até o limite de 30% (trinta por cento) do total da despesa fixada na Lei Orçamentária para o exercício financeiro de 2017, nos termos previstos no § 1º, do artigo 43, da Lei Federal nº 4.320, de 1964.
Artigo 2º - Fica alterado o texto do artigo 9º, da Lei Municipal nº 1.125/2016 que trata do Orçamento Geral do Município de Rio Branco do Sul, para o exercício financeiro de 2017.

Parágrafo Único – O Artigo 9º, da mencionada lei passará a ter a seguinte redação: 

Art. 9º - Ficam os Poderes Executivo e Legislativo Municipal autorizados a abrir créditos adicionais suplementares, mediante Decreto, até o limite de 30% (trinta por cento) do total da despesa fixada na Lei Orçamentária para o exercício financeiro de 2017, nos termos previstos no § 1º, do artigo 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, conforme autorização contida no art. 25, da Lei Municipal nº 1.118, de 2016 - Lei de Diretrizes Orçamentárias 2017.

Artigo 3º - Esta Lei tem efeito retroativo a 1º de janeiro de 2017, revogando-se as disposições em contrário.

PROPOSIÇÃO DA MESA DIRETORA

JOSÉ MARIA ARAÚJO

          Presidente 

JOEL COUTINHO

      
1º Secretário 

ELEANDRO FONTOURA MACHADO

       
2º Secretário

JUSTIFICATIVA
Trata-se de proposta simples de adequação do orçamento vigente para o exercício financeiro de 2017, que foi objeto da Lei Municipal nº 1.125/2016, publicada no Diário Oficial do Município em 23/12/2016, na Edição nº 1.155.

Na ocasião da elaboração da Lei referida, não houve a inclusão do Poder Legislativo, no que se refere à possibilidade de alteração orçamentária mediante Decreto, conforme previsto no artigo 9º da mesma.

Ocorre que, por questões meramente contábeis, e para se evitar a necessidade de lei específica para a realização de simples transferências de dotações, até o limite já autorizado para o Executivo Municipal, é necessário o ajuste no texto do artigo 9º, para incluir essa possibilidade também ao Poder Legislativo, como é usual nos textos de todas as leis orçamentárias, inclusive pelo princípio da simetria.

Por estes motivos, a Mesa Diretora da Câmara propõe a presente alteração, que deverá ser submetida a aprovação do plenário, e posteriormente remetida ao senhor Prefeito para sanção e publicação, em regime de urgência.

Sala das Sessões, em 19 de julho de 2017.

JOSÉ MARIA ARAÚJO

          Presidente 

JOEL COUTINHO

      1º Secretário 

ELEANDRO FONTOURA MACHADO



2º Secretário
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